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1. INTRODUÇÃO 

O objetivo desta Nota Técnica é avaliar os impactos econômico-financeiros 

decorrentes da necessidade de adequação do Contrato de Concessão para a Gestão dos 

Sistemas e Serviços de Saneamento Básico de Água e Esgotos Sanitários de Sumaré – 

SP, celebrado em 19 de dezembro de 2014, às disposições da Lei Federal nº 14.898/2024 

e da Resolução ARES-PCJ nº 592/2024, no que se refere à categoria Residencial Tarifa 

Social. 

Esta Nota Técnica está estruturada em quatro seções, incluindo esta Introdução. 

A Seção 2 apresenta uma breve contextualização do caso, com a introdução dos 

regramentos relacionados à Tarifa Social estabelecidos pela Lei Federal nº 14.898/2024 

e pela Resolução ARES-PCJ nº 592/2024. 

A Seção 3 está dividida em três partes principais: (i) apresentação do racional 

adotado para modelagem do evento de desequilíbrio no modelo econômico-financeiro 

regulatório; (ii) aferição do desequilíbrio identificado; e (iii) proposição das medidas 

necessárias à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 

A Seção 4 consolida as conclusões desta Nota Técnica, com uma retomada 

sucinta sobre os elementos centrais do evento de desequilíbrio e com a reunião dos 

principais achados das análises realizadas ao longo do documento. 
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2. BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO DO CASO 

O objetivo desta seção é introduzir a discussão sobre a implementação da Tarifa 

Residencial Social, à luz da Lei Federal nº 14.898/2024 e da Resolução ARES-PCJ nº 

592/2024, que ensejam a necessidade de adequação do Contrato de Concessão vigente no 

município de Sumaré/SP. 

A Lei Federal nº 14.898, de 13 de junho de 2024, estabeleceu diretrizes gerais 

para a Tarifa Social de Água e Esgoto em âmbito nacional, com o objetivo de garantir 

condições tarifárias mais acessíveis às populações em situação de maior vulnerabilidade 

social. 

Em complemento, no âmbito dos municípios sob sua regulação, a ARES-PCJ 

editou a Resolução nº 592, de 03 de dezembro de 2024, por meio da qual instituiu 

regras, procedimentos e critérios mínimos para a aplicação da Tarifa Residencial Social, 

cabendo aos prestadores de serviços sua implementação nos moldes definidos. 

A Resolução estrutura-se em capítulos temáticos, que tratam de aspectos como 

descontos mínimos, critérios de elegibilidade, formas de cadastramento e 

responsabilidades do prestador, entre outros. Abaixo, destacam-se os principais 

dispositivos normativos pertinentes à análise da presente Nota Técnica. 

O Capítulo III estabelece, entre outros pontos, os percentuais mínimos de 

desconto aplicáveis às unidades usuárias enquadradas na categoria Residencial 

Social, com base em faixas de consumo mensais de água. A norma adota um modelo de 

aplicação cumulativa, conforme indicado a seguir: 

▪ No mínimo, desconto de 50% do valor da tarifa da Categoria Residencial 

para a parcela de consumo de até 15 m3 de água por mês; e 

▪ No mínimo, desconto de 25% do valor da tarifa da Categoria Residencial 

para a parcela de consumo entre 15 m³ e 20 m³ de água por mês. 
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Importante destacar que, para consumos acima de 20 m³, o benefício não é 

cancelado, sendo apenas a parcela excedente faturada com base na tarifa normal da 

categoria Residencial. A seguir, transcreve-se o regramento na íntegra: 

“CAPÍTULO III 

DOS DESCONTOS MÍNIMOS 

Art. 3º. A Tarifa Residencial Social será calculada e aplicada de modo 

cumulativo, confirme indicado a seguir: 

I – No mínimo, desconto de 50% (cinquenta por cento) do valor da tarifa 

aplicada às unidades usuárias enquadradas na Categoria Residencial para a 

parcela de consumo de até 15 (quinze) metros cúbicos de água por mês; 

II – No mínimo, desconto de 25% (vinte e cinco por cento) do valor da tarifa 

aplicada às unidades usuárias enquadradas na Categoria Residencial para a 

parcela de consumo acima de 15 (quinze) até 20 (vinte) metros cúbicos de 

água por mês. 

§ 1º Ultrapassado o limite de 20m³ (vinte) metros cúbicos de água por mês, as 

famílias não perderão o benefício, devendo o excedente ser calculado com base 

no valor normal da tarifa, conforme a faixa de consumo correspondente. 

§ 2º A ARES-PCJ poderá introduzir subcategorias à Tarifa Residencial Social 

com descontos diferenciados a partir do monitoramento da capacidade de 

pagamento de distintos perfis socioeconômicos de usuários dos serviços, bem 

como da observância às Normas de Referência da Agência Nacional de Águas 

e Saneamento Básico (ANA) e ao disposto no Art. 23 desta Resolução. 

Art. 4º. É facultada ao prestador de serviços a concessão de desconto para a 

parcela de consumo que excede 20 (vinte) metros cúbicos de água por mês, 

respeitados os critérios mínimos para enquadramento no benefício.” g.n. 

O Capítulo IV trata dos requisitos necessários para que os usuários possam 

ser incluídos na Tarifa Residencial Social. A elegibilidade está vinculada à renda 

familiar per capita de até ½ salário-mínimo e à inscrição no CadÚnico ou à percepção de 

benefícios como o BPC. O regramento também protege os beneficiários contra a perda 

automática do desconto em casos de inadimplência e autoriza a adoção de critérios 

complementares que ampliem o acesso ao benefício, mediante comunicação prévia à 

ARES-PCJ. Abaixo, transcreve-se o conteúdo normativo na íntegra: 

“CAPÍTULO IV 

DA ELEGIBILIDADE 
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Art. 5º. A Tarifa Residencial Social deverá incluir os usuários com renda per 

capita de até 1/2 (meio) salário-mínimo que se enquadrem em um dos 

seguintes critérios: 

I – Pertencer a família de baixa renda inscrita no Cadastro Único para 

Programas Sociais (CadÚnico) ou no sistema cadastral que venha a sucedê-lo; 

ou 

II – Pertencer a família que tenha, entre seus membros, pessoa com deficiência 

ou pessoa idosa com 65 (sessenta e cinco) anos de idade ou mais que comprove 

não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por 

sua família e que receba, nos termos dos Arts. 20 e 21 da Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social), Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) ou benefício equivalente que venha a sucedê-lo. 

§ 1º Não serão incluídos no cálculo da renda per capita do grupo familiar de 

que trata esta Resolução os valores recebidos do BPC, do Programa Bolsa 

Família e de qualquer outro benefício que venha a substituí-los. 

§ 2º Caso o prestador de serviços verifique que o usuário deixou de ser elegível 

ao benefício, com base na relação encaminhada pela ARES-PCJ, deverá 

notificá-lo através da fatura imediatamente subsequente e demais formas de 

comunicação autorizadas pelo usuário sobre o cancelamento do benefício, que 

deverá ocorrer em 3 (três) meses após a notificação, e apenas na hipótese de o 

usuário não restabelecer, neste período, as condições de elegibilidade. 

Art. 6º. O usuário que atenda aos critérios de elegibilidade para Tarifa 

Residencial Social não deixará de ser contemplado ou perderá o benefício em 

caso de inadimplência das faturas de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, sem prejuízo da hipótese de suspensão da prestação dos serviços nos 

termos do Art. 108 da Resolução ARES-PCJ nº 50/2014. 

Art. 7º. O prestador de serviços poderá adotar critérios complementares aos 

dispostos no Art. 5º desde que tenham por finalidade ampliar o acesso ao 

benefício, comunicando à ARES-PCJ sobre as condições propostas para estudo 

de impacto tarifário. 

Parágrafo único. Na hipótese de adoção de critérios complementares para 

ampliação do acesso ao benefício, o prestador de serviços deverá comunicar 

sua política à ARES-PCJ, incluindo: 

I – Critérios complementares adotados; 

II – Procedimento de inclusão; 

III – Estimativa de beneficiários adicionais; 

IV – Estimativa de subsídio específico requerido ao financiamento do 

benefício por critérios complementares.” g.n. 

O Capítulo V define as modalidades pelas quais as unidades usuárias 

elegíveis deverão ser incluídas na Tarifa Residencial Social. A inclusão poderá ocorrer 
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automaticamente, por iniciativa do prestador de serviços, com base em dados do 

CadÚnico e de seus próprios sistemas, ou mediante solicitação direta do beneficiário. 

Segue abaixo a transcrição integral: 

“CAPÍTULO V 

DO CADASTRAMENTO 

Art. 8º. A inclusão das Unidades Usuárias elegíveis na Tarifa Residencial 

Social deverá ocorrer sob duas modalidades: 

I – Automática pelo prestador de serviços e independente de solicitação pelo 

potencial beneficiário, com base em informações obtidas no CadÚnico e nos 

bancos de dados já utilizados pelos prestadores; 

II - Mediante solicitação direta do potencial beneficiário não identificado pelo 

cadastramento automático, presencialmente ou pelos canais de atendimento 

disponíveis ao processamento da solicitação. 

Parágrafo único. O cadastramento de usuários elegíveis na Tarifa Residencial 

Social nos termos desta Resolução deverá ser realizado a partir de sua vigência, 

independentemente da natureza jurídica do prestador de serviços.” g.n. 
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3. CÁLCULO DO DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL 

DECORRENTE DA ADEQUAÇÃO DO CONTRATO AO 

REGRAMENTO PREVISTO NA RESOLUÇÃO ARES-

PCJ Nº 592/2024, REFERENTE À TARIFA 

RESIDENCIAL SOCIAL 

Esta seção apresenta a avaliação dos impactos econômico-financeiros 

decorrentes da necessidade de adequação do Contrato de Concessão à Lei Federal nº 

14.898/2024 e à Resolução ARES-PCJ nº 592/2024, no que se refere à implementação da 

Tarifa Residencial Social. 

A análise desenvolvida fundamenta-se no modelo regulatório do Contrato de 

Concessão e na metodologia nele estabelecida para fins de aferição do impacto do evento 

e para o cálculo da medida de reequilíbrio econômico-financeiro necessária à preservação 

do equilíbrio contratual. 

3.1. PREMISSAS ADOTADAS PARA AVALIAÇÃO DO EVENTO 

DE DESEQUILÍBRIO 

Conforme detalhado na Seção 2, os dispositivos regulamentares introduzidos 

impõem obrigações objetivas aos prestadores de serviços regulados, tanto no que se refere 

à concessão de benefícios tarifários quanto aos procedimentos para sua 

operacionalização. 

O impacto dessas medidas sobre o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato 

em vigor dependerá, essencialmente, da combinação entre: 

i. o número de usuários enquadrados na categoria Residencial Social; e 

ii. a perda de receita decorrente da aplicação dos descontos definidos. 
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A presente subseção tem por objetivo apresentar as premissas adotadas para 

avaliação do pleito, bem como o racional aplicado à simulação do evento de desequilíbrio 

no modelo econômico-financeiro regulatório do Contrato. 

 

3.1.1. Quantidade de beneficiários na categoria Residencial Social 

identificados por meio do procedimento de cadastramento automático 

Nos termos do regramento descrito na Resolução ARES-PCJ Nº 592/2024, a 

operacionalização da Tarifa Residencial Social deverá iniciar com base no cadastramento 

automático das Unidades Usuárias elegíveis, mediante o cruzamento das informações do 

CadÚnico com os bancos de dados comerciais mantidos pela Concessionária. 

De acordo com o Art. 12 da Resolução, caberá à Agência disponibilizar 

mensalmente aos prestadores a base de dados atualizada das famílias cadastradas no 

CadÚnico que são elegíveis para a Tarifa Residencial Social, com base nos critérios 

definidos do Art. 5º da própria Resolução. 

Já o Art. 13 determina que o prestador de serviços é responsável por realizar o 

cruzamento dessa base com seu cadastro comercial de clientes, para fins de identificação 

e classificação das Unidades Usuárias elegíveis.  

O procedimento deve observar, conforme disposto no Art. 9º, a utilização do 

Cadastro de Pessoa Física (“CPF”) ou outro documento equivalente como chave de 

integração entre os sistemas: 

Art. 9º. O cadastramento automático consiste na integração de dados entre 

as bases do CadÚnico, ou sistema que vier a substituí-lo, e o cadastro 

comercial do prestador de serviços, com objetivo de identificação dos 

usuários elegíveis à concessão do benefício da Tarifa Residencial Social. 

§ 1º A identificação e classificação das Unidades Usuárias elegíveis deverá 

ser feita tendo como chave de integração o Cadastro de Pessoa Física 

(CPF) ou documento que vier a substituí-lo, respeitados os critérios do Art. 5º 

desta Resolução. 
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§ 2º O processo de identificação e classificação deve contemplar todos os 

membros do grupo familiar do CadÚnico. 

§ 3º Na hipótese de a Unidade Usuária não ser identificada na integração das 

bases de dados de que trata o § 1º, o prestador de serviços poderá adotar outras 

chaves de integração que contribuam para a eficiência do cadastramento. 

Art. 10. Caso o CPF esteja vinculado a mais de uma unidade usuária, a 

classificação na Tarifa Residencial Social será realizada uma única vez por 

CPF identificado, utilizando-se como referência o endereço registrado junto ao 

CadÚnico. 

Art. 11. O benefício da Tarifa Residencial Social se aplica a uma única ligação 

por unidade familiar, categorizada como residencial, sendo as demais 

enquadradas nas categorias correspondentes, de acordo com as características 

do imóvel e de sua ocupação. 

Parágrafo único. Caso o prestador de serviços identifique mais de uma ligação 

registrada sob a responsabilidade de pessoas componentes de uma mesma 

unidade familiar dentre os elegíveis à Tarifa Residencial Social, o benefício 

deverá ser aplicado a uma única ligação, de acordo com a seguinte ordem 

sucessiva: 

I – Ligação cujo titular da unidade usuária conste no CadÚnico como o 

responsável pela unidade familiar; 

II – Ligação cujo endereço seja o registrado no CadÚnico como o endereço da 

unidade familiar; 

III – Ligação cujo titular da unidade usuária seja membro integrante da unidade 

familiar; 

IV – Ligação cuja data de conexão, ou de alteração de titularidade, seja a mais 

recente.” g.n. 

Em cumprimento a esse procedimento, a Concessionária, com base nas 

informações do CadÚnico disponibilizadas pela ARES-PCJ e nos dados comerciais mais 

recentes disponíveis (novembro de 2025), identificou 4.834 economias residenciais 

distintas1 que constam como titulares das contas de unidades consumidoras e que 

atendem aos critérios para inclusão na categoria Residencial Social. 

 

1 Ao realizar o cruzamento das bases de dados, foram identificadas 4.600 ligações correspondentes a 

economias passíveis de enquadramento na categoria Residencial Social, conforme os critérios estabelecidos 

na Resolução ARES-PCJ nº 592/2024.  
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Cabe destacar que esse número representa o resultado do primeiro ciclo de 

cruzamento automático, podendo ser ampliado à medida que a política se torne mais 

difundida entre os usuários e que novos cadastros no CadÚnico sejam realizados. Dessa 

forma, é necessário que esse patamar seja reavaliado periodicamente, com vistas à 

manutenção da aderência às diretrizes regulatórias e à correta mensuração dos impactos 

econômico-financeiros associados. 

3.1.2. Frustração de receita decorrente do atendimento à Lei Federal nº 

14.898/2024 e à Resolução ARES-PCJ nº 592/2024 

À luz dos novos regramentos instituídos pela Lei Federal nº 14.898/2024 e pela 

Resolução ARES-PCJ nº 592/2024, foram adotadas duas premissas principais para 

estimativa do impacto da implementação da nova estrutura de descontos tarifários 

vinculada à categoria Residencial Social: 

i. Aplicação de desconto mínimo cumulativo de 50% sobre a parcela de 

consumo de até 15 m³ e de 25% sobre a parcela de consumo entre 15 

m³ e 20 m³, conforme estabelecido no Art. 3º da Resolução ARES-PCJ 

nº 592/2024; e 

ii. Concessão ativa do benefício, mediante cadastramento automático 

das unidades usuárias elegíveis, a partir do cruzamento entre a base do 

CadÚnico e o cadastro comercial da Concessionária. 

Com o objetivo de estimar a frustração de receita associada à adoção da nova 

estrutura tarifária para a categoria Residencial Social, foi analisado o histograma de 

consumo entre dezembro de 2024 e novembro de 2025 (Quadro 1). E o histograma de 

consumo específico das 4.834 economias identificadas para concessão ativa do benefício 

(Quadro 2). O Quadro 3 apresenta o histograma total ajustado pela migração das 4.834 

economias apresentadas da categoria Residencial para a categoria Social 
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QUADRO 1: SOMA DOS HISTOGRAMAS DE CONSUMO MENSAL DE ÁGUA DOS ÚLTIMOS 12 

MESES (DEZEMBRO DE 2024 A NOVEMBRO DE 2025)  

Categoria Faixa Economias Vol. Cons. Faixa (m³) 

RESIDENCIAL SOCIAL 

0 a 10 5.225 30.057 

11 a 15 2.847 36.558 

16 a 20 1.927 34.188 

21 a 30 1.574 38.522 

30 a 50 384 13.696 

Acima de 50 63 4.825 

Total 12.020 157.846 

RESIDENCIAL 

0 a 10 516.799 3.058.869 

11 a 15 343.564 4.340.567 

16 a 20 183.023 3.234.799 

21 a 30 136.575 3.310.327 

30 a 50 38.732 1.413.492 

Acima de 50 6.099 533.000 

Total 1.224.792 15.891.053 

COMERCIAL 

0 a 10 56.387 210.745 

11 a 20 13.526 196.357 

21 a 30 4.473 110.378 

30 a 50 2.769 106.293 

Acima de 50 2.354 334.472 

Total 79.509 958.245 

INDUSTRIAL 

0 a 10 1.415 4.601 

11 a 20 537 8.192 

21 a 30 258 6.369 

30 a 50 262 10.288 

Acima de 50 495 171.400 

Total 2.967 200.849 

PÚBLICA 

0 a 10 1.367 4.118 

11 a 20 478 7.338 

21 a 30 357 9.004 

30 a 50 360 14.272 

Acima de 50 1.285 279.171 

Total 3.847 313.903 

ENTIDADES 

ASSISTENCIAIS SEM 

FINS LUCRATIVOS 

0 a 10 5.199 19.204 

11 a 20 1.021 14.788 

21 a 30 351 8.646 

30 a 50 252 10.009 

Acima de 50 339 39.050 

Total 7.162 91.697 

TOTAL 1.330.297 17.613.593 

MÉDIA 110.858 1.467.799 
Fonte: Concessionária. Elaboração: GO Associados. 
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QUADRO 2: SOMA DOS HISTOGRAMAS DE CONSUMO MENSAL DE ÁGUA DOS ÚLTIMOS 12 

MESES (DEZEMBRO DE 2024 A NOVEMBRO DE 2025) DAS ECONOMIAS IDENTIFICADAS PARA 

CADASTRAMENTO AUTOMÁTICO NA CATEGORIA RESIDENCIAL SOCIAL 

Faixas Economias Vol. Cons. Faixa (m³) 

0 - 10 18.612 186.120 

11 - 15 13.416 167.391 

16 - 20 9.816 169.285 

21 - 30 11.688 238.946 

31 - 50 3.900 100.446 

Acima de 50 576 29.676 

TOTAL 58.008 891.864 

MÉDIA 4.834 74.322 
Fonte: Concessionária. Elaboração: GO Associados. 
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QUADRO 3: SOMA DOS HISTOGRAMAS DE CONSUMO MENSAL DE ÁGUA DOS ÚLTIMOS 12 

MESES (DEZEMBRO DE 2024 A NOVEMBRO DE 2025) – AJUSTADO PELA MIGRAÇÃO DAS 

ECONOMIAS SOCIAIS 

Categoria Faixa Economias Vol. Cons. Faixa (m³) 

RESIDENCIAL 

SOCIAL 

0 a 10 23.837 216.177 

11 a 15 16.263 203.950 

16 a 20 11.743 203.473 

21 a 30 13.262 277.468 

30 a 50 4.284 114.142 

Acima de 50 639 34.501 

Total 70.028 1.049.710 

RESIDENCIAL 

0 a 10 498.187 2.872.749 

11 a 15 330.148 4.173.176 

16 a 20 173.207 3.065.514 

21 a 30 124.887 3.071.381 

30 a 50 34.832 1.313.046 

Acima de 50 5.523 503.324 

Total 1.166.784 14.999.189 

COMERCIAL 

0 a 10 56.387 210.745 

11 a 20 13.526 196.357 

21 a 30 4.473 110.378 

30 a 50 2.769 106.293 

Acima de 50 2.354 334.472 

Total 79.509 958.245 

INDUSTRIAL 

0 a 10 1.415 4.601 

11 a 20 537 8.192 

21 a 30 258 6.369 

30 a 50 262 10.288 

Acima de 50 495 171.400 

Total 2.967 200.849 

PÚBLICA 

0 a 10 1.367 4.118 

11 a 20 478 7.338 

21 a 30 357 9.004 

30 a 50 360 14.272 

Acima de 50 1.285 279.171 

Total 3.847 313.903 

ENTIDADES 

ASSISTENCIAIS SEM 

FINS LUCRATIVOS 

0 a 10 5.199 19.204 

11 a 20 1.021 14.788 

21 a 30 351 8.646 

30 a 50 252 10.009 

Acima de 50 339 39.050 

Total 7.162 91.697 

TOTAL 1.330.297 17.613.593 

MÉDIA 110.858 1.467.799 
Fonte: Concessionária. Elaboração: GO Associados. 
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Adicionalmente ao processo de migração de usuários entre as categorias 

tarifárias, a nova legislação introduziu modificações na configuração da estrutura tarifária 

praticada. Sob o modelo vigente até então, os consumidores contemplados pela tarifa 

social usufruíam de um desconto de 50% sobre o valor da tarifa correspondente à primeira 

faixa de consumo, que abrange o intervalo de 0 a 10m³. Para a segunda faixa, referente 

ao consumo de 11 a 20m³, o abatimento aplicado era de 30%. Em ambos os casos, a base 

de cálculo para a aplicação desses redutores são os valores tarifários estabelecidos para 

as faixas equivalentes dentro da categoria residencial (Quadro 4). 

Com a implementação da nova lei, essa sistemática foi reordenada para garantir 

uma aplicação distinta dos benefícios. O desconto de 50% teve sua abrangência ampliada, 

passando a incidir sobre todo o volume consumido até o limite de 15m³. 

Simultaneamente, houve uma readequação no incentivo para o consumo situado entre 16 

e 20m³, cujo percentual de desconto foi reduzido para 25% (Quadro 5).  

QUADRO 4: TABELA TARIFÁRIA ATUAL 

Faixa Residencial   Social Desconto 

0 a 10 R$ 3,46 R$ 1,73 50% 

11 a 20 R$ 3,46 R$ 2,42 30% 

21 a 30 R$ 3,81 R$ 3,81 0% 

30 a 50 R$ 5,36 R$ 5,36 0% 

Acima de 50 R$ 7,20 R$ 7,20 0% 
Fonte: Concessionária. Elaboração: GO Associados. 

QUADRO 5: TABELA TARIFÁRIA ADAPTADA À NOVA LEI 

Faixa Residencial   Social Desconto 

0 a 10 R$ 3,46 R$ 1,73 50% 

11 a 15 
R$ 3,46 

R$ 1,73 50% 

16 a 20 R$ 2,60 25% 

21 a 30 R$ 3,81 R$ 3,81 0% 

30 a 50 R$ 5,36 R$ 5,36 0% 

Acima de 50 R$ 7,20 R$ 7,20 0% 
Fonte: Concessionária. Elaboração: GO Associados. 

Ao multiplicar o histograma apresentado no Quadro 1 pela tabela tarifária 

vigente (Quadro 4), tem-se um faturamento estimado de R$ 84,6 milhões (Quadro 6). Já 

ao multiplicar o histograma pós-migração dos usuários para a categoria social (Quadro 3) 
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pela nova tabela tarifária (Quadro 5), tem-se um faturamento estimado de R$ 83,2 milhões 

(Quadro 7), uma queda de 1,64%. 
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QUADRO 6: FATURAMENTO ESTIMADO COM BASE NA TABELA TARIFÁRIA ATUAL (R$ 

CORRENTES) 

Categoria Faixa 
Vol. Cons. 

Faixa (m³) 

Tarifa de 

Água (R$/m³) 
Faturamento 

RESIDENCIAL 

SOCIAL 

0 a 10 30.057 1,73 90.288,00 

11 a 15 36.558 2,42 68.769,94 

16 a 20 34.188 2,42 69.398,91 

21 a 30 38.522 3,81 92.119,54 

30 a 50 13.696 5,36 42.222,08 

Acima de 50 4.825 7,20 23.827,14 

Total 157.846 - 386.625,61 

RESIDENCIAL 

0 a 10 3.058.869 3,46 17.860.573,44 

11 a 20 7.575.366 3,46 26.189.703.02 

21 a 30 3.310.327 3,81 11.650.856,65 

30 a 50 1.413.492 5,36 5.502.607,18 

Acima de 50 533.000 7,20 2.949.947,94 

Total 15.891.053 - 64.153.688,23 

COMERCIAL 

0 a 10 210.745 7,89 4.451.189,78 

11 a 20 196.357 7,89 1.549.798,72 

21 a 30 110.378 8,59 885.706,77 

30 a 50 106.293 11,37 938.958,73 

Acima de 50 334.472 14,43 4.237.076,31 

Total 958.245 - 12.062.730,30 

INDUSTRIAL 

0 a 10 4.601 10,05 142.136,75 

11 a 20 8.192 10,05 82.299,43 

21 a 30 6.369 10,05 63.990,53 

30 a 50 10.288 13,72 112.292,06 

Acima de 50 171.400 18,56 3.006.869,75 

Total 200.849 - 3.407.588,52 

PÚBLICA 

0 a 10 4.118 7,89 107.910,98 

11 a 20 7.338 7,89 57.915,94 

21 a 30 9.004 8,59 72.360,64 

30 a 50 14.272 11,37 127.223,04 

Acima de 50 279.171 14,43 3.706.724,93 

Total 313.903 - 4.072.135,53 

ENTIDADES 

ASSISTENCIAIS 

SEM FINS 

LUCRATIVOS 

0 a 10 19.204 3,46 179.677,44 

11 a 20 14.788 3,46 51.126,89 

21 a 30 8.646 3,81 30.468,32 

30 a 50 10.009 5,36 40.156,16 

Acima de 50 39.050 7,20 231.821,94 

Total 91.697 - 533.250,74 

TOTAL 17.613.59 - 84.616.018,94 
Fonte: Concessionária. Elaboração: GO Associados. 
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QUADRO 7: FATURAMENTO ESTIMADO COM BASE NA TABELA TARIFÁRIA DA NOVA LEI 

(R$ CORRENTES) 

Categoria Faixa 
Vol. Cons. 

Faixa (m³) 

Tarifa de Água 

(R$/m³) 
Faturamento 

RESIDENCIAL 

SOCIAL 

0 a 10 216.177 1,73 411.903,36 

11 a 15 203.950 1,73 352.507,42 

16 a 20 203.473 2,60 375.411,25 

21 a 30 277.468 3,81 562.545,48 

30 a 50 114.142 5,36 252.824,01 

Acima de 50 34.501 7,20 136.071,97 

Total 1.049.710 - 2.091.263,48 

RESIDENCIAL 

0 a 10 2.872.749 3,46 17.217.342,72 

11 a 20 7.238.690 3,46 25.025.732,17 

21 a 30 3.071.381 3,81 10.822.757,22 

30 a 50 1.313.046 5,36 5.173.021,95 

Acima de 50 503.324 7,20 2.820.114,01 

Total 14.999.189 - 61.058.968,07 

COMERCIAL 

0 a 10 210.745 7,89 4.451.189,78 

11 a 20 196.357 7,89 1.549.798,72 

21 a 30 110.378 8,59 885.706,77 

30 a 50 106.293 11,37 938.958,73 

Acima de 50 334.472 14,43 4.237.076,31 

Total 958.245 - 12.062.730,30 

INDUSTRIAL 

0 a 10 4.601 10,05 142.136,75 

11 a 20 8.192 10,05 82.299,43 

21 a 30 6.369 10,05 63.990,53 

30 a 50 10.288 13,72 112.292,06 

Acima de 50 171.400 18,56 3.006.869,75 

Total 200.849 - 3.407.588,52 

PÚBLICA 

0 a 10 4.118 7,89 107.910,98 

11 a 20 7.338 7,89 57.915,94 

21 a 30 9.004 8,59 72.360,64 

30 a 50 14.272 11,37 127.223,04 

Acima de 50 279.171 14,43 3.706.724,93 

Total 313.903 - 4.072.135,53 

ENTIDADES 

ASSISTENCIAIS 

SEM FINS 

LUCRATIVOS 

0 a 10 19.204 3,46 179.677,44 

11 a 20 14.788 3,46 51.126,89 

21 a 30 8.646 3,81 30.468,32 

30 a 50 10.009 5,36 40.156,16 

Acima de 50 39.050 7,20 231.821,94 

Total 91.697 - 533.250,74 

TOTAL 17.613.593 - 83.225.936,65  
Fonte: Concessionária. Elaboração: GO Associados. 
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3.1.3. Aferição do impacto da adequação do modelo econômico-financeiro 

regulatório ao novo regramento da Tarifa Social 

O contrato sob análise estabelece um prazo de vigência de 30 anos, cuja 

contagem iniciou-se com a expedição da ordem de serviço em 17 de junho de 2015, 

projetando o encerramento da concessão para 16 de junho de 2045. Sob a ótica estrita do 

instrumento contratual, os anos de concessão compreendem o intervalo entre 17 de junho 

de um ano e 16 de junho do exercício subsequente. Entretanto, com o intuito de conferir 

maior simplicidade operacional à modelagem financeira, adotou-se a premissa de que 

cada ano contratual se inicia em 1º de julho e encerra-se em 30 de junho. Essa 

simplificação metodológica é essencial para evitar o fracionamento de competências 

mensais e a necessidade de aplicar deflações proporcionalizadas, assegurando maior 

clareza e objetividade aos cálculos apresentados. 

Dentro desse cronograma, a perspectiva é de que a migração dos usuários seja 

efetivada em fevereiro de 2026, marco temporal a partir do qual a Concessionária 

começará a observar os impactos diretos em seu fluxo de arrecadação. Para uma análise 

detalhada dessa evolução, o Quadro 8 apresenta a projeção da redução de receita em base 

mensal até o término do período de concessão, ao passo que o Quadro 9 realiza a 

consolidação desses valores conforme os respectivos anos contratuais. 

Nesse contexto, é pertinente destacar uma especificidade relativa ao 11º ano, 

cuja perda média estimada situa-se em 0,55%. Esse patamar decorre da aplicação 

proporcional do impacto, uma vez que a nova realidade tarifária incidirá sobre apenas 4 

meses do referido exercício, não atingindo a totalidade do período anual. 

Para viabilizar a aferição precisa do impacto decorrente da adequação do modelo 

econômico-financeiro regulatório às novas diretrizes da Tarifa Social, adotou-se a 

metodologia de aplicar o índice de perda de receita anual sobre a tarifa média regulatória 

da Concessão. Até o final do Contrato, projeta-se uma perda de R$ 29,4 milhões, a preços 

de dezembro de 2014). 
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QUADRO 8: PERDA DE RECEITA MENSAL DECORRENTE DA NOVA LEI DE TARIFA SOCIAL 

Data Perda de Receita 

jun-25 0,00% 

jul-25 0,00% 

ago-25 0,00% 

set-25 0,00% 

out-25 0,00% 

nov-25 0,00% 

dez-25 0,00% 

jan-26 0,00% 

fev-26 -1,64% 

mar-26 -1,64% 

abr-26 -1,64% 

mai-26 -1,64% 

jun-26 -1,64% 

jul-26 -1,64% 

ago-26 -1,64% 

set-26 -1,64% 

out-26 -1,64% 

nov-26 -1,64% 

dez-26 -1,64% 

jan-27 -1,64% 

fev-27 -1,64% 

mar-27 -1,64% 

abr-27 -1,64% 

mai-27 -1,64% 

... -1,64% 

mai-45 -1,64% 

Elaboração: GO Associados. 
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QUADRO 9: PERDA DE RECEITA ANUAL MÉDIA DECORRENTE DA NOVA LEI DE TARIFA 

SOCIAL 

Ano De Até 
Meses  

de Impacto 

Receita Bruta 

Prevista 

Perda de 

Receita (%) 

Perda de 

Receita 

11 jun-25 mai-26 4 R$ 81.468.503 -0,55% -R$ 429.373 

12 jun-26 mai-27 12 R$ 82.898.859 -1,64% -R$ 1.314.094 

13 jun-27 mai-28 12 R$ 84.871.513 -1,64% -R$ 1.345.365 

14 jun-28 mai-29 12 R$ 86.839.539 -1,64% -R$ 1.376.561 

15 jun-29 mai-30 12 R$ 88.802.474 -1,64% -R$ 1.407.677 

16 jun-30 mai-31 12 R$ 90.765.799 -1,64% -R$ 1.438.799 

17 jun-31 mai-32 12 R$ 92.654.701 -1,64% -R$ 1.468.742 

18 jun-32 mai-33 12 R$ 94.657.699 -1,64% -R$ 1.500.493 

19 jun-33 mai-34 12 R$ 95.969.491 -1,64% -R$ 1.521.287 

20 jun-34 mai-35 12 R$ 97.256.874 -1,64% -R$ 1.541.695 

21 jun-35 mai-36 12 R$ 98.508.560 -1,64% -R$ 1.561.536 

22 jun-36 mai-37 12 R$ 99.732.807 -1,64% -R$ 1.580.943 

23 jun-37 mai-38 12 R$ 100.301.418 -1,64% -R$ 1.589.956 

24 jun-38 mai-39 12 R$ 100.832.965 -1,64% -R$ 1.598.382 

25 jun-39 mai-40 12 R$ 101.327.129 -1,64% -R$ 1.606.215 

26 jun-40 mai-41 12 R$ 101.782.922 -1,64% -R$ 1.613.440 

27 jun-41 mai-42 12 R$ 102.200.359 -1,64% -R$ 1.620.058 

28 jun-42 mai-43 12 R$ 102.588.538 -1,64% -R$ 1.626.211 

29 jun-43 mai-44 12 R$ 102.937.049 -1,64% -R$ 1.631.735 

30 jun-44 mai-45 12 R$ 103.245.902 -1,64% -R$ 1.636.631 

TOTAL R$ 1.909.643.101  - -R$ 29.409.194 
Elaboração: GO Associados. 

A partir da revisão da Receita Operacional Bruta, o modelo econômico-

financeiro regulatório do Contrato deverá refletir os impactos associados aos seguintes 

grupos relacionados: 

▪ Impostos indiretos (PIS/COFINS/ISS): incidência das alíquotas do 

regime não cumulativo sobre a Receita Operacional Bruta, conforme 

legislação vigente e Proposta Comercial original. 

▪ Perdas por inadimplência: incidência de curva percentual sobre a 

Receita Operacional Bruta, conforme Proposta Comercial original.  



 

20 

▪ Taxa de regulação: incidência sobre a Receita Operacional Líquida 

antes das perdas por inadimplência, conforme Proposta Comercial 

original. 

▪ Impostos sobre a renda (IRPJ e CSLL): aplicação das alíquotas 

aplicáveis, conforme legislação vigente, sobre o Resultado antes do IR 

apurado, conforme Proposta Comercial original. 

3.2. DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL AFERIDO 

DECORRENTE DO ATENDIMENTO À LEI FEDERAL Nº 

14.898/2024 E À RESOLUÇÃO ARES-PCJ Nº 592/2024 

Ao considerar os impactos decorrentes das premissas dissertadas na seção 

anterior, o fluxo de caixa desequilibrado reflete uma TIR de 8,398%, inferior à TIR 

Contratual de 8,561%. Em termos do fluxo de caixa a VPL, há uma redução de R$ 

3,30 milhões, a preços de dezembro de 2014. 
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QUADRO 10: IMPACTOS NO FLUXO DE CAIXA DO PROJETO, EM VPL E R$ DE DEZ/2014 

RUBRICA Fluxo Ref.  Simulação Diferença 

1.  RECEITA OPERACIONAL BRUTA 813.524.544 807.814.885 -5.709.658 

1.1. Tarifas de Água 402.302.181 399.447.352 -2.854.829 

1.2. Tarifas de Coleta de Esgoto 321.841.745 319.557.882 -2.283.863 

1.3. Tarifas de Tratamento de Esgoto 60.467.777 59.896.812 -570.966 

1.4. Serviços Complementares 28.912.840 28.912.840 0 

2. DEDUÇÕES DAS RECEITAS 76.696.662 76.168.519 -528.143 

2.1. COFINS 61.827.865 61.393.931 -433.934 

2.2. PIS/PASEP 13.423.155 13.328.946 -94.209 

2.3. ISS 1.445.642 1.445.642 0 

3. PERDAS POR INADIMPLÊNCIA 26.927.882 26.775.050 -152.831 

5. CUSTO DE EXPLORAÇÃO 260.000.789 260.000.789 0 

5.1. Pessoal 82.426.792 82.426.792 0 

5.2. Insumos 104.917.348 104.917.348 0 

5.3. Outros 65.685.706 65.685.706 0 

5.4. Desequilíbrio de Custo de Energia Elétrica (Primeiro Pleito) 6.970.942 6.970.942 0 

6. DESPESAS ADMINISTRATIVAS 85.105.590 85.105.590 0 

6.1. Pessoal Administrativo 27.676.510 27.676.510 0 

6.2. Despesas 57.429.080 57.429.080 0 

7. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 3.684.139 3.658.232 -25.908 

12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 85.371.049 83.670.105 -1.700.944 

12.1. Imposto de Renda 62.704.936 61.454.242 -1.250.694 

12.2. Contribuição Social sobre Lucro Líquido 22.666.114 22.215.864 -450.250 

2. INVESTIMENTOS NECESSÁRIOS 194.879.176 194.879.176 0 

2.1. Sistema de Abastecimento de Água - SAA  51.444.347 51.444.347 0 

2.2. Sistema de Esgotamento Sanitário - SES 124.590.216 124.590.216 0 

2.3. Outros Investimentos 18.844.613 18.844.613 0 

3. PAGAMENTO PELA OUTORGA DA CONCESSÃO 80.859.256 80.859.256 0 

5. SALDO FINAL DE CAIXA DO PROJETO 0 -3.301.832 -3.301.832 

 Elaboração: GO Associados. 

3.3. MEDIDAS PARA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 

Para fins de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, 

frente à necessidade de adequação da Concessão operada pela BRK Sumaré às 

disposições da Lei Federal nº 14.898/2024 e da Resolução ARES-PCJ nº 592/2024, no 

que se refere à implementação da Tarifa Residencial Social, foi estimada a necessidade 

de aplicação de uma revisão tarifária de 1,72%, com vigência a partir de 1º de junho 

de 2026. 

Cabe destacar que o número de economias enquadradas na categoria Residencial 

Social poderá variar ao longo do tempo, seja em função de alterações nas condições de 
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elegibilidade, da atualização do CadÚnico ou do aumento da adesão ao benefício. Nesse 

contexto, eventuais novos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro serão 

formulados futuramente, caso se verifique alteração material na participação da Tarifa 

Social na base de usuários faturados, com impactos sobre a receita do Contrato. 

QUADRO 11: FLUXO DE CAIXA REEQUILIBRADO, EM VPL E R$ DE DEZ/2014 

RUBRICA Fluxo Ref.  Simulação Diferença 

1.  RECEITA OPERACIONAL BRUTA 813.524.544 813.520.489 -4.054 

1.1. Tarifas de Água 402.302.181 402.300.154 -2.027 

1.2. Tarifas de Coleta de Esgoto 321.841.745 321.840.123 -1.622 

1.3. Tarifas de Tratamento de Esgoto 60.467.777 60.467.372 -405 

1.4. Serviços Complementares 28.912.840 28.912.840 0 

2. DEDUÇÕES DAS RECEITAS 76.696.662 76.696.287 -375 

2.1. COFINS 61.827.865 61.827.557 -308 

2.2. PIS/PASEP 13.423.155 13.423.088 -67 

2.3. ISS 1.445.642 1.445.642 0 

3. PERDAS POR INADIMPLÊNCIA 26.927.882 26.926.588 -1.294 

5. CUSTO DE EXPLORAÇÃO 260.000.789 260.000.789 0 

5.1. Pessoal 82.426.792 82.426.792 0 

5.2. Insumos 104.917.348 104.917.348 0 

5.3. Outros 65.685.706 65.685.706 0 

5.4. Desequilíbrio de Custo de Energia Elétrica (Primeiro Pleito) 6.970.942 6.970.942 0 

6. DESPESAS ADMINISTRATIVAS 85.105.590 85.105.590 0 

6.1. Pessoal Administrativo 27.676.510 27.676.510 0 

6.2. Despesas 57.429.080 57.429.080 0 

7. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 3.684.139 3.684.121 -18 

12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 85.371.049 85.370.244 -805 

12.1. Imposto de Renda 62.704.936 62.704.344 -592 

12.2. Contribuição Social sobre Lucro Líquido 22.666.114 22.665.901 -213 

2. INVESTIMENTOS NECESSÁRIOS 194.879.176 194.879.176 0 

2.1. Sistema de Abastecimento de Água - SAA  51.444.347 51.444.347 0 

2.2. Sistema de Esgotamento Sanitário - SES 124.590.216 124.590.216 0 

2.3. Outros Investimentos 18.844.613 18.844.613 0 

3. PAGAMENTO PELA OUTORGA DA CONCESSÃO 80.859.256 80.859.256 0 

5. SALDO FINAL DE CAIXA DO PROJETO 0 -1.562 -1.562 

 Elaboração: GO Associados. 
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4. CONCLUSÕES 

Esta seção consolida as principais conclusões desta Nota Técnica, elaborada com 

o objetivo de avaliar os impactos econômico-financeiros decorrentes da necessidade de 

adequação do Contrato de Concessão para a Gestão dos Sistemas e Serviços de 

Saneamento Básico de Água e Esgotos Sanitários de Sumaré – SP às disposições da Lei 

Federal nº 14.898/2024 e da Resolução ARES-PCJ nº 592/2024, no que se refere à 

categoria Residencial Tarifa Social. 

A Seção 2 apresentou os regramentos pertinentes, destacando os principais 

dispositivos trazidos pela Lei Federal nº 14.898/2024 e pela Resolução ARES-PCJ nº 

592/2024. A Resolução estrutura-se em capítulos temáticos que tratam, entre outros 

aspectos, dos descontos mínimos obrigatórios, dos critérios de elegibilidade dos 

beneficiários, das formas de cadastramento das unidades usuárias e das atribuições do 

prestador nesse contexto. 

Em relação aos descontos mínimos, o Capítulo III da Resolução determina a 

aplicação de: 

▪ No mínimo, desconto de 50% do valor da tarifa da Categoria Residencial 

para a parcela de consumo de até 15 m3 de água por mês; e 

▪ No mínimo, desconto de 25% do valor da tarifa da Categoria Residencial 

para a parcela de consumo entre 15 m³ e 20 m³ de água por mês. 

Importante destacar que, para consumos acima de 20 m³, o benefício não é 

cancelado, sendo apenas a parcela excedente faturada com base na tarifa normal da 

categoria Residencial. 

O Capítulo IV da Resolução trata da elegibilidade ao benefício, vinculando-a à 

renda familiar per capita de até ½ salário-mínimo e à inscrição no CadÚnico ou à 

percepção de benefícios como o Benefício de Prestação Continuada (“BPC”). 

O Capítulo V da Resolução, por sua vez, define que o enquadramento das 

unidades usuárias elegíveis poderá ocorrer por duas vias: (i) automaticamente, com base 
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no cruzamento de dados entre o CadÚnico e o sistema comercial da Concessionária; ou 

(ii) mediante solicitação direta do beneficiário, desde que atendidos os critérios 

estabelecidos. 

A Seção 3, dedicada para o cálculo do desequilíbrio contratual, foi estruturada 

em três partes principais: (i) apresentação do racional adotado para modelagem do evento 

de desequilíbrio no modelo econômico-financeiro regulatório; (ii) aferição do 

desequilíbrio identificado; e (iii) proposição das medidas necessárias à recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 

A partir de uma análise na base de dados do CadÚnico disponibilizada pela 

ARES-PCJ e no cruzamento com a base comercial da Concessionária (posição de 

novembro de 2025), foram identificadas 4.834 unidades usuárias que atendem aos 

critérios para enquadramento automático na categoria Residencial Social. 

Para fins de simulação, adotaram-se duas premissas principais: 

i. Aplicação de desconto mínimo cumulativo de 50% sobre a parcela de 

consumo de até 15 m³ e de 25% sobre a parcela de consumo entre 16 

m³ e 20 m³, conforme estabelecido no Art. 3º da Resolução ARES-PCJ 

nº 592/2024; e 

ii. Concessão ativa do benefício, mediante cadastramento automático 

das unidades usuárias elegíveis, a partir do cruzamento entre a base do 

CadÚnico e o cadastro comercial da Concessionária. 

A comparação entre o histograma e a tabela tarifária antes e após a adequação à 

nova lei indicou uma frustração mensal de receita de 1,64%. Para aferição do impacto 

da adequação do modelo econômico-financeiro regulatório ao novo regramento da Tarifa 

Residencial Social, partiu-se da receita operacional bruta regulatória projetada e aplicou-

se o percentual de frustração de receita estimada (1,64%). 

O impacto direto na receita operacional bruta regulatória do projeto resultou em 

uma perda de receita de R$ 29,4 milhões, na data-base do Contrato, entre fevereiro 

de 2026 e o término do Contrato. Após a captura da frustração de receita e de seus 

impactos no fluxo de caixa, demonstrado no Quadro 10, observou-se a redução da TIR 

do projeto de 8,561% para 8,398%. 
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Como medida de recomposição do equilíbrio, foi calculada a necessidade de 

aplicação de uma revisão tarifária de 1,72%, com vigência a partir de 1º de junho de 

2026. 

Por fim, ressalte-se que o número de economias enquadradas na Tarifa 

Residencial Social poderá variar ao longo do tempo, em função de mudanças nas 

condições de elegibilidade, da atualização da base do CadÚnico e do crescimento da 

adesão ao benefício. Nesse contexto, eventuais novos pedidos de reequilíbrio econômico-

financeiro serão formulados, caso se constate alteração material na participação dessa 

categoria sobre a base faturada da Concessionária, com efeitos sobre a sustentabilidade 

econômica do Contrato. 

 

 

 

____________________________ 

Pedro Silva Scazufca 

Corecon/SP: 33.577 
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